
PARECER JURÍDICO

  

REFERÊNCIA: PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO Nº 001 DE 23 DE JANEIRO DE 2.014, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE  ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU (ARTIGOS 81 E 82).

Trata-se de Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município de Botucatu que visa alterar os artigos 81 e 82 da referida Lei.


Consta da justificativa o seguinte:

“Como é de conhecimento dos Nobres Vereadores, a Administração Pública poderá alienar imóveis que integram seu patrimônio por doação, permuta, venda, dação em pagamento ou investidura.

Das modalidades acima transcritas, a Lei Orgânica Municipal não prevê a extinção de obrigações por dação em pagamento, nem utiliza diretamente a palavre investidura, malgrado sua definição no atual § 2º do art. 81.

Nos termos dos arts. 356 e 357 do Código Civil, o  credor pode consentir em receber prestação diversa da que lhe é devida, sendo que, determinado o preço da coisa dada em pagamento, as relações entre as partes regulam-se pelas normas do contrato de compra e venda.
 A Proposição visa, também, incluir a palavra investidura no § 2º do art. 81, tornando a legislação mais precisa e objetiva.

Outrossim, as demais alterações no art. 81 visam atender a melhor técnica legislativa, de que trata o art.11, III, “b” da Lei Complementar nº 95/98, pois na atual redação dos §§ 1º e 2º constam diversas disposições em um só texto, e que, por serem assuntos distintos, deverão ser articulados em parágrafos, como consta da presente proposição.

A dação em pagamento, igualmente, integra as disposições contidas no art. 82, conforme consta desta proposição”.

A Proposta de Emenda á Lei Orgânica é de iniciativa comum ou concorrente, uma vez que não versa sobre matéria constante do rol do parágrafo único do artigo 32 da Lei Orgânica do Município. 

 O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada conforme estabelece o artigo 40, III, .c. do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.  

 Assim, a Proposta de Emenda à Lei Orgânica, para ser aprovada, deverá contar com votos favoráveis de dois terços da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .c., 3º do RI).

A proposta de Emenda á Lei Orgânica deve ser submetida a dois turnos de discussão e votação, com interstício mínimo de 10 dias e será aprovado quando em ambos obtiverem a maioria qualificada.

 Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa da Proposta de Emenda à Lei Orgânica, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

 Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

 De outro lado, como dito acima, instruem a Proposta as devidas justificativas.

 Portanto, quanto à forma, a Proposta não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciada pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
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